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Ofício nº 05-2015                                                        Porto Alegre, 13 de abril de 2015.

Excelentíssimo Senhor
Conselheiro Cezar Miola

Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul

Rua Sete de Setembro 388, Centro Histórico

90.010-190 – Porto Alegre/RS

Senhor Presidente:

Fomos instados a contribuir com a sua participação no Grupo de Trabalho constituído pelo CNJ, CNMP, MJ, AGU, CGU e CFOAB, criado para “elaborar, propor e incentivar a adoção de medidas institucionais voltadas à agilização de processos judiciais, procedimentos administrativos e demais procedimentos apuratórios relacionados à prática de ilícitos contra do patrimônio público”. Publicado no site do CNJ, o Acordo de Cooperação Técnica informa que poderá ser constituído Grupo de Colaboradores, com a participação de entidades ou pessoas do setor público e privado.
O momento político Brasileiro é caracterizado por graves crises econômica e de moralidade pública, essa, traduzida nas investigações da Polícia e Ministério Público Federais que determinaram prisões de pessoas e apreensões de materiais e documentos e a criação de Comissões de Investigação no Parlamento Brasileiro (PETROBRAS e BANCO HSBC). A Polícia e o Judiciário Federais informam mais um escândalo de proporções bilionárias. Trata-se da operação “Zelotes” para combater a corrupção no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – CARF.
A presente comunicação visa à apresentação, por parte do CEAPE, de propostas relacionadas ao aperfeiçoamento da atuação das Cortes de Contas que objetivem o enfrentamento à corrupção no Brasil, com detalhamento sobre os motivos pelos quais tais medidas são apresentadas. Trata-se, igualmente, dos instrumentos jurídicos necessários para suas concretizações.

Nada obstante, faz-se necessário, antes da apresentação das propostas referidas, algumas observações introdutórias.

Com efeito, apesar de inúmeros pontos de vista divergentes, o atual cenário político nacional permite encontrar um ponto comum sobre o qual a maioria esmagadora dos brasileiros concordam: a corrupção deve ser duramente combatida no nosso país. Nesse contexto, é imprescindível que se acerte na definição sobre os mecanismos que devem ser adotados para combater a corrupção. 

Nossa responsabilidade orienta-se, no sentido de que se deve apostar, intensamente, no controle sobre a Administração Pública para evitar que a corrupção e a má gestão do dinheiro público aconteçam. 

Ao se falar de controle da gestão pública, duas espécies diferentes e complementares no sistema brasileiro são fundamentais: o controle interno e o externo. 

O Controle Interno independente e qualificado é elemento fundamental para identificar os desvios e recomendar adoção de medidas saneadoras ou protetoras ao erário.

O Controle Externo é compartilhado, como função, pelo Poder Legislativo e Tribunais de Contas. 

Os 34 Tribunais de Contas do País ocupam-se exclusivamente do exercício do Controle Externo, enquanto o Legislativo volta sua atenção para múltiplas funções. Ganha relevância aquela de elaborar leis.

O fato de exercer unicamente essa função dá aos Tribunais de Contas melhores condições de exercer o controle externo da Administração Pública, com pessoal qualificado, equipamentos e conhecimento. O fato é que não há Instituição brasileira cuja razão existencial seja mais relacionada ao combate à corrupção do que o Tribunal de Contas.

Ocorre que o sistema de controle externo sobre a Administração Pública, da forma em que hoje está estruturado e exercitando suas funções, não funciona satisfatoriamente. Mudanças são, portanto, necessárias. Por tal motivo, optou-se por concentrar o conjunto de propostas ora apresentadas em alterações relacionadas ao controle externo exercido pelos Tribunais de Contas. 

Das três principais mudanças sugeridas: 

1 - Medida proposta: A Função de Auditoria, no exercício do controle externo realizado pelos Tribunais de Contas, deve ser independente das demais funções. Para tanto importa que os Auditores dirijam a área de Auditoria dos Tribunais, mediante a definição do Diretor da área em eleições diretas entre os seus pares e que seja constituído um Conselho Superior de Auditoria, cujos membros também devem ser eleitos entre os Auditores, que terá a função essencial de definir a política de controle externo a ser adotada pelo Tribunal e todo o arcabouço orgânico necessário a sua sustentação.

Motivação da proposta: O sistema de controle público externo, representado pelos 34 Tribunais de Contas no país, deve congregar, dentro de si, três funções distintas, independentes e harmônicas entre si: a Auditoria Governamental (realizada por Auditores Públicos de Controle Externo), a Julgadora ou Emissora do Parecer Prévio (realizada por Ministros/Conselheiros e Substitutos) e a de Fiscal da Lei (exercida pelos representantes do Ministério Público de Contas).

Ocorre que, atualmente, os Auditores de Controle Externo não possuem a necessária independência para o exercício de sua função, sendo suas atividades subordinadas/vinculadas ao aval dos Ministros/Conselheiros (em sua maioria de origem política) que escolhem, em última instância, o quê, como e quando as gestões públicas serão auditadas. Tal situação não pode continuar: numa instituição responsável pelo controle externo, os expertos em auditoria é que devem, de forma independente, definir os aspectos fundamentais que nortearão seus trabalhos, sendo inadmissível permitir que os julgadores possam determiná-los ou, pior, escolher a matéria que será auditada e, mais adiante, por eles avaliada.

Os Tribunais de Contas são órgãos de Estado. Têm estatura constitucional. O sistema de controle externo é, portanto, indispensável ao Estado Democrático de Direito. O processo de contas é elemento essencial para a emissão do parecer prévio e para o julgamento das contas, ou seja, para a obtenção do produto final do Sistema. 

O “devido processo legal de contas”, assegurado o contraditório e a ampla defesa ao auditado e terceiros interessados, tem que ser estruturado em fases independentes de acordo com as funções que atuam no Sistema em defesa da sociedade e do erário, quais sejam: a auditoria (que elabora o relatório compondo a peça principal do processo de contas e reexamina os achados de auditoria a partir dos elementos de defesa aportados pelo gestor), o ministério público de contas (que analisa o relatório e as razões da defesa e organiza seu pronunciamento) e o corpo julgador (que emite parecer ou julga as contas).

Nos termos preconizados pela INTOSAI
 nas normas de Auditoria Pública, no seu capítulo II, item 50 (referente às normas gerais aplicáveis tanto ao auditor quanto a EFS), fica claro que “os auditores
e as EFS [Entidades Fiscalizadoras Superiores] devem ser independentes”. No mesmo sentido, a doutrina brasileira
, quando discorre sobre auditoria governamental, e a doutrina estrangeira
, quando trata da auditoria pública, destacam a necessidade de se conferir independência plena aos auditores para que realizem adequadamente sua função. 

Vale também citar o que diz o Código de Ética e Normas de Auditoria da INTOSAI
:

“17. Em todas as questões relacionadas com o trabalho de auditoria, a independência dos auditores não deve ser afetada por interesses pessoais ou externos. Por exemplo, a independência poderia ser afetada pelas pressões e por influências externas sobre os auditores; pelos prejulgamentos dos auditores acerca das pessoas, das entidades auditadas, dos projetos ou dos programas; por haver trabalhado recentemente na entidade auditada; ou por relações pessoais ou financeiras que provoquem conflitos de lealdade ou de interesse. Os auditores estão obrigados a não intervir em qualquer assunto em que tenham algum interesse pessoal.”(grifou-se)

Portanto, a obediência às normas da Organização mundial das Entidades Fiscalizadoras Superiores é o argumento técnico essencial para que ocorram os avanços necessários no sentido de reconhecer a função de auditoria como independente e de atribuição exclusiva de servidores públicos efetivos, treinados e capacitados para o exercício de função típica de estado: a Auditoria Pública de Controle Externo.

O reconhecimento da independência do profissional de auditoria governamental é um princípio básico para que a função de auditoria seja executada e, assim, o sistema de fiscalização pública esteja corretamente estruturado. 

Não se trata de um pensamento corporativista, mas sim de um imperativo de política de Estado e de uma imposição técnica oriunda dos estudos que precederam à formulação das NAGs, cujo objetivo principal é prover os Tribunais de Contas de estrutura e instrumentos apropriados para o efetivo exercício do controle externo.

Organizar os profissionais que exercem a Auditoria Governamental de Controle Externo numa carreira bem estruturada, focada no fomento do aperfeiçoamento profissional, com atribuições bem definidas, parâmetros remuneratórios mínimos adequados, assim como garantias e vedações a altura da função social exercida é tarefa que se impõe tanto nos âmbitos locais como nacional.

Um sistema de fiscalização, para combater a corrupção, somente atingirá seu objetivo caso esteja estruturado adequadamente para o correto funcionamento. Em assim não sendo, o caminho para corrupção é facilitado. Com a atual estrutura do sistema de controle externo, em que o Julgador pode, antes de decidir pela regularidade ou não das contas avaliadas, interferir no objeto e escolher a forma pela qual a gestão pública é auditada, pode-se concluir pela fragilidade da fiscalização e, consequentemente, pelo aumento de possibilidade dos atos de corrupção ocorrerem.

Portanto, o ajuste no sistema de controle externo aqui proposto, com o reconhecimento, segregação e delimitação das funções que o compõem, certamente será uma medida apropriada para o enfrentamento dos atos de corrupção no Brasil.

Instrumentos jurídicos para efetivação da proposta. Para efetivação da medida proposta, três instrumentos são viáveis:

a) Proposta de Emenda à Constituição – A organização do funcionamento dos Tribunais de Contas na maneira que acima se propõe pode ser prevista na Lei Maior que rege o Estado brasileiro: a Constituição da República. No texto constitucional, na parte em que cuida dos Tribunais de Contas, deve haver a distinção das três grandes funções que compõem o exercício técnico do controle externo pelos TCs, relacionando-se e limitando-se as atribuições mínimas de cada função, o que daria maior segurança jurídica para reformular a estruturação e funcionamento das Cortes de Contas Federal, Estaduais e Municipais; ou
b) Proposta de Lei Nacional que regulamente a atuação dos Tribunais de Contas. Uma Lei Nacional deve padronizar a atuação das 34 (trinta e quatro) Cortes de Contas existentes no Brasil, de modo a regulamentar minimamente sua organização e seu funcionamento. Em tal regulamentação, a delimitação normativa das três funções que compõem os Tribunais de Contas implicará a organização do controle externo da maneira mais adequada para o combate à corrupção. 

c) Alterações nos Regimentos Internos de cada Tribunal de Contas. Os próprios Regimentos Internos dos Tribunais de Contas podem prever a organização e o funcionamento de suas atividades de controle externo da maneira aqui exposta, tendo em vista a ausência de impedimento constitucional/legal que vede a tripartição funcional sugerida. Nesse sentido, a existência de um Conselho Nacional dos Tribunais de Contas que possa normatizar, em âmbito nacional e em caráter impositivo, certamente colaboraria nas alterações dos Regimentos Internos de todos os 34 (trinta e quatro) Tribunais de Contas no Brasil.

2 - Medida Proposta: Mudança no modelo de escolha dos Ministros e Conselheiros dos Tribunais de Contas. Objetivo: garantir maioria advinda de áreas técnicas na composição dos julgadores das Cortes de Contas.

Motivação da proposta: Pelas regras da Constituição Federal, levando-se em conta a deformação da determinação da Carta Maior pelos Parlamentos, que trocaram a prerrogativa de escolha “dentre Brasileiros” por privilégio de escolher entre os seus, 2/3 (na União) e 5/7 (nos Estados e Municípios) dos julgadores das Cortes de Contas são escolhidos por origem política: ou por meio do Chefe do Poder Executivo (cargo político) ou das Casas Parlamentares federal e estaduais (órgãos políticos). 

Maiorias ocasionais, troca de favores e acomodação de interesses afastam o exame de Idoneidade Moral e Conduta Ilibada ou da necessária comprovação de notórios conhecimentos.

A resultante é o maior índice de denúncias contra Autoridades que dispõe de foro privilegiado, STJ, por exercício de função, com tipificações penais de toda a ordem e graves acusações por crimes contra a administração pública.

A Constituição Federal, ao exigir notórios conhecimentos, pretendeu que se escolhessem membros com conhecimentos nas respectivas áreas acima da média, de forma que estes conhecimentos fossem evidentes, de fácil constatação, e, portanto, facilmente percebidos pelo homem comum. 

A essência dos Tribunais de Contas não permite que a maioria de seus membros tenha origem política, especialmente porque esses vão julgar ou opinar sobre as contas de seus “pares” políticos, o que determina a possibilidade de mácula à imparcialidade ou impessoalidade no exercício de suas atribuições. 

A antecipação de julgamento “político” retira do Legislativo suas funções e destrói o trabalho dos Auditores. As auditorias perdem sentido e importância.

Não há possibilidade de efetuar combate à corrupção com Órgão julgador fragilizado dentro dos TCs.

Instrumentos jurídicos para efetivação da proposta:

a) Respeito ao texto Constitucional atual. Garantindo-se que qualquer Cidadão possa concorrer ao Cargo de Ministro/Conselheiro. Escolha Republicana. Trata-se de escolher o melhor para o Cargo.

b) Alteração no texto Constitucional para entregar todas ou mais 02 (duas) vagas de Conselheiros nos Estados e Municípios para Auditores e advindos da área técnica e no TCU igualmente, todas ou mais 03 (três) das vagas para advindos da área técnica.
3 - Medida Proposta: Estruturação adequada do Processo de Contas para tutela efetiva e tempestiva ao erário.
Motivação da Proposta: A principal finalidade do processo que tramita na Corte de Contas (processo de contas) é a tutela ao erário, todavia, no atual sistema processual dessas Cortes fiscalizadoras, não garante uma forte preocupação com tal finalidade. Os processos são longos, demorados, o controle, na maior parte das vezes, é feito supervenientemente ao gasto público e, o pior de tudo, a efetividade da atuação é baixíssima: o percentual de ressarcimento ao erário das despesas consideradas irregulares/ilegais não chega a 10%. Ou seja, o fim último do processo dos Tribunais de Contas – a tutela ao erário – não está sendo atingido. E muito por conta da precária legislação. Por isso, os procedimentos relativos à auditoria, fiscalização, julgamento das contas e emissão de pareceres técnicos devem ser revistos, de modo que se prevejam regras específicas e direcionadas aos valores exigidos para o atingimento de tal finalidade. Além disso, os procedimentos devem ser padronizados nacionalmente, de maneira a racionalizar o controle externo em todo o território brasileiro para que tenha a mesma efetividade de atuação. Assim, é urgente a elaboração de uma lei nacional que regulamente os processos dos Tribunais de Contas visando ao estabelecimento de regras que permita a tutela ao erário de forma efetiva, adequada e tempestiva.

Assim, entende-se necessária a criação de lei que delineie o arcabouço processual aplicável a todos os tribunais de contas, visando à uniformização dos procedimentos a serem seguidos pelos órgãos de controle externo. A uniformização dos procedimentos dentro do “processo de contas” provocaria, por consequência, a pacificação de questões controvertidas relativas à atuação dos tribunais de contas – e que hoje são discutidas na seara judicial.
A positivação do processo de contas, por meio de lei nacional, definiria questões hoje incertas e que acabam por reduzir ou postergar a efetividade do sistema de controle externo brasileiro, acarretando prejuízos substanciais no combate à corrupção. Isso porque os atuais níveis de corrupção, encontrados em quase todos os órgãos e entidades do país, são desdobramentos da ineficiência dos órgãos de controle, que não atuam adequadamente de forma preventiva. Citam-se alguns exemplos de pontos a serem tratados no marco legal sugerido: 

Questão essencial a ser tratada no marco legal sugerido é a expedição de medidas cautelares. O comportamento em uso, adotado em defesa da sociedade, se reforça a partir previsão legal sobre a matéria, acompanhada das respectivas conformação e delimitação legais. Isso acarretará a conferência de segurança jurídica ao tema, bem como a indicação de um norte à atuação do controle externo: o controle preventivo.

Acredita-se que a Lei Geral fortalecerá consideravelmente o sistema de controle externo vigente, impactando contundentemente em ações do Estado contra atos de corrupção. As lacunas legais existentes relativamente ao processo de contas provocam resultados insatisfatórios no combate à corrupção, principalmente pela distância temporal da efetivação da atuação do controle externo. Pelos motivos elencados, a Lei Geral potencializará a eficácia do sistema de controle externo, o que gerará impactos diretos no combate à corrupção.
Instrumentos jurídicos para efetivação da proposta:
a) Proposta de Lei Nacional que regulamente o processo de contas com as características e valores acima mencionados. 

b) Alterações nos Regimentos Internos de cada Tribunal de Contas. Os próprios Regimentos Internos dos Tribunais de Contas podem prever, até determinado ponto, a organização de seu processo de contas de forma a tutelar o erário de forma efetiva e tempestiva. Nesse sentido, a existência de um Conselho Nacional dos Tribunais de Contas que possa normatizar nesse sentido, em âmbito nacional e em caráter impositivo, certamente colaboraria nas alterações dos Regimentos Internos de todos os 34 (trinta e quatro) Tribunais de Contas no Brasil.

Além das sugestões apresentadas, o CEAPE destaca sua convergência de pensamento e apoio às seguintes medidas propostas pela ATRICON para o combate à corrupção:

1 - Alterar a Lei de Licitações e Contratos a fim de aumentar a sanção para gestores públicos que não observarem, nos termos da lei, a ordem cronológica dos pagamentos públicos a fornecedores e determinar que todos os órgãos da administração pública federal, estadual e municipal divulguem na internet a lista dos seus credores e a respectiva ordem dos pagamentos;

2 - Alterar a Lei Anticorrupção de forma a deixar explícitas  as competências dos Tribunais de Contas e do Ministério Público, especialmente em relação ao controle dos acordos de leniência;

3 - Aprovar o projeto de lei (PLP 13/1995) que permite aos Tribunais de Contas solicitar quebra dos sigilos bancário e fiscal de administradores públicos, no curso dos processos de contas;

4 - Fortalecer a meritocracia no serviço público, entre outras medidas, por meio da diminuição dos cargos e funções de confiança;

5 - Vedar a nomeação para cargos públicos em comissão de pessoas que tiveram contas julgadas irregulares pelos Tribunais de Contas;

6 - Julgar, no prazo mais breve, as contas anuais da Presidência da República referentes aos exercícios financeiros de 2002 a 2013, conferindo efetividade à Constituição, artigos 49, IX e 71, I;

7 - Criar um órgão nacional de controle dos Tribunais de Contas, com atribuições correcionais, administrativas e que possa estabelecer indicadores e metas de desempenho nacionais — o Conselho Nacional dos Tribunais de Contas – CNTC.

Cordiais saudações,
Josué Martins,

Presidente do CEAPE/TCE-RS.
� Sigla em inglês para a Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores. “La INTOSAI es un organismo autónomo, independiente y apolítico. Es una organización no gubernamental con un estatus especial con el Consejo Económico y Social de las Naciones Unidas (ECOSOC).La INTOSAI ha sido fundada en el año 1953 a iniciativa del entonces Presidente de la EFS de Cuba, Emilio Fernandez Camus. En 1953 se reunieron 34 EFS para el primer Congreso de la INTOSAI en Cuba. Actualmente la INTOSAI cuenta con 192 miembros de pleno derecho y 5 miembros asociados.”(…) “INTOSAI desarrolla directrices y normas para la auditoria gubernamental externa, elabora métodos especiales de auditoria, organiza eventos de creación de capacidades y fomenta el intercambio de informaciones entre sus miembros.”( �HYPERLINK "http://www.intosai.org/es/acerca-de-nosotros.html"�http://www.intosai.org/es/acerca-de-nosotros.html� )


� Aqui, a fim de não deixar qualquer dúvida, cumpre esclarecer: os auditores referidos pelas normas da INTOSAI são aqueles que efetivamente realizam a auditoria governamental, não se cogitando que os julgadores das Cortes de Contas brasileiras sejam os referidos pela norma. (�HYPERLINK "http://www.tce.ba.gov.br/images/intosai_normas_de_auditoria_capitulo2.pdf"�http://www.tce.ba.gov.br/images/intosai_normas_de_auditoria_capitulo2.pdf� )


� Exemplificativamente, cita-se o ensinamento da professora Ana Paula de Oliveira, em seu livro “Elementos de Auditoria Governamental”, assim como a lição do professor Moacir Marques da Silva, em sua obra “Curso de Auditoria Governamental”.


� Também exemplificativamente, cita-se o artigo “Hacialaconstrucción de la auditoria pública”, do pesquisador  Mario Alberto Gomez  Maldonado, publicado em “Auditoría Pública – Revista de Los Órganos Autonômicos de Control Externo – nº 47, de abril de 2009”. 


�Vide: �HYPERLINK "http://www.tce.ba.gov.br/images/intosai_codigo_de_etica_e_normas_de_auditoria.pdf"�http://www.tce.ba.gov.br/images/intosai_codigo_de_etica_e_normas_de_auditoria.pdf� .
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